
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI N° 659, DE 2020

AUTOR: Deputado Jorge Caruso

OBJETO: Declara de utilidade pública a entidade sem fins lucrativos Amigos Unidos Por Amor Contra o Câncer – AUPACC, com sede em Paulínia.  
Senhor Presidente:

Com o objetivo de instruir integralmente o presente projeto, na forma estabelecida pela Lei n° 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que disciplina a matéria na esfera estadual, solicitamos ao autor da propositura que oficie à entidade acima, para que remeta, com a urgência que o caso requer, a documentação a seguir indicada, a fim de oferecer os elementos necessários à emissão de parecer.

Verifica-se, inicialmente, que os documentos juntados se referem a diretoria eleita para o período de 30/06/2018 à 30/06/2020. Como a proposição foi apresentada em outubro de 2020 e ainda está em trâmite, faz-se necessário que todos os documentos sejam pertinentes a diretoria em exercício. 
I – Cópia autenticada, integral e atualizada do estatuto com a devida comprovação de seu registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas da Comarca;
Obs. As cópias juntadas aos autos estão incompletas, iniciam na Seção II, a partir do artigo 4º do Estatuto Social.
II – Atestado atualizado de funcionamento em via original e em papel timbrado do órgão público ao qual pertence o declarante (ou com firma reconhecida), assinado por autoridade pública do local (Prefeito, Presidente da Câmara, Juiz de Direito, Promotor de Justiça, Delegado de Polícia) onde se situa sua sede, comprovando o efetivo e contínuo funcionamento da entidade, desde, pelo menos 2017, ou antes, dentro de suas finalidades.
III – Declaração atualizada, em via original e em papel timbrado do órgão público ao qual pertence o declarante (ou com firma reconhecida), fornecida por autoridade pública local (Prefeito, Presidente da Câmara, Juiz de Direito, Promotor de Justiça, Delegado de Polícia), de que os cargos da diretoria não são remunerados e de que não há distribuição de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados (dispensável se estiver expresso no estatuto).
IV – Documento atualizado (via original ou cópia autenticada) que comprove sua inscrição na Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social ou no Conselho Municipal de Assistência Social. Para as entidades de atendimento às crianças e adolescentes é necessário o registro no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, nos termos do artigo 91 da Lei Federal n°8.069, de 1990. Já as entidades de saúde deverão também apresentar o registro no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), conforme Lei Federal n° 6.839, de 1980, cumulado com o artigo 5°, parágrafo único, da Lei Federal n°12.101, de 2009.
V – Relatório anual circunstanciado, assinado pelo Presidente da entidade, referente aos anos de 2017, 2018 e 2019, demonstrando o exercício de ações dentro de suas finalidades e informando dados como o número de beneficiados, atividades realizadas e sua frequência, demais ações de caráter assistencial, etc.

Obs. Os relatórios juntados não estão assinados pelo presidente.
VI – Atestado atualizado de idoneidade moral de seus diretores, em via original e em papel timbrado do órgão público ao qual pertence o declarante (ou com firma reconhecida), assinado por autoridade pública local - Prefeito, Presidente da Câmara, Juiz de Direito, Promotor de Justiça, Delegado de Polícia.
VII – Publicação, pela imprensa, do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no ano de 2019 - original ou cópia autenticada.
Obs. Apresentar a página integral do jornal. 
VIII – Cópia autenticada da ata de eleição da diretoria em exercício.
Sala das Comissões,

Deputado Thiago Auricchio 

Relator


